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Resumo

O texto considera o esquecimento a que tem sido sujeito o tópico da dependência na refle-

xão bioética. Sustenta que este esquecimento contribuiu para forjar uma visão deformada, por-

que parcial, do cuidado, da fragilidade e da própria dependência, enquanto aspetos centrais 

das relações humanas na área da saúde. Defende – seguindo MacIntyre – que a autonomia e a 

dependência não são dimensões opostas, mas sim complementares de todas as vidas huma-

nas, e que o reconhecimento deste facto tem consequências na forma de avaliar e afrontar as 

situações de fragilidade e de falta de autonomia. 
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Abstract

The text considers the frequent neglect of the topic of dependency in bioethical reflection. 

I argue that this oversight has contributed to a distorted and partial view of care, fragility and 

dependence itself as important aspects of human relations in the field of health. I argue – fol-

lowing MacIntyre – that autonomy and dependence are not opposing, but complementary 

dimensions of all human lives, and that recognition of this fact has consequences for how we 

assess and address fragility and lack of autonomy.
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Introdução

Os hábitos – que são grandes facilitadores da vida humana – podem ser também uma 

poderosa forma de condicionamento. David Hume insistiu em que a sua influência é tanto 

maior quanto menos conscientes somos da sua presença. Instalam-nos numa certa visão 

da realidade ou acentuam um aspeto dela, tornando-nos insensíveis a outros aspetos, não 

focados pelo olhar habitual. Os hábitos linguísticos são talvez os que mais escapam ao 

nosso controlo, já que retiram lucidez e ocultam tanto a dimensão parcial do nosso olhar 

quanto os aspetos não abrangidos por ele.

Tivemos recentemente uma prova eloquente de como é certeira esta observação de 

Hume. Confrontados com uma situação singular, diferente em muitos aspetos daquela em 

que estávamos habituados a viver, a experiência da pandemia, precisamente pelo que teve 

de universal e de condicionante da vida humana, chamou a atenção para aspetos da nossa 

condição que tendíamos a esquecer e que, por não serem abordados nem verbalizados, 

não apareciam no horizonte da reflexão. Estão nesse caso a vulnerabilidade e a dependên-

cia. Essas características, que nos habituámos a ver como condições que marcam apenas 

certas vidas humanas, vidas humanas especialmente vulneráveis e dependentes, apare-

ciam afinal como aspetos da condição humana como tal: são vulneráveis e dependentes 

todas as vidas humanas, de jovens e de idosos, de sãos e de doentes, de ricos e de pobres, 

residentes em países desenvolvidos e em países não desenvolvidos. Evidentemente, estas 

circunstâncias tiveram impacto no desenlace do combate à pandemia, mas o que importa 

destacar é que ninguém, por estar do lado favorável destas dicotomias, estava a salvo do 

vírus nem tinha a vida e a saúde asseguradas.

A intensidade e a estranheza da experiência suscitada pela pandemia foi, além de vital, 

também conceptual: ameaçava modos dominantes de ver a vida, que muitos consideravam 

óbvios ou de sentido comum. Não surpreende, por isso, que num primeiro momento se 

experimentasse alguma dificuldade em verbalizar o que estava a acontecer, em dar razão da 

situação e até em equacionar o modo de enfrentar as dificuldades surgidas. Algumas dessas 

dificuldades tiveram, como referia, uma raiz conceptual: em concreto, a experiência da pan-

demia representou um duro golpe dirigido a algumas convicções dominantes sobre o sentido 

e o valor da autonomia e sobre o caráter regional da vulnerabilidade. Basta pensar no modo 

como nos situámos em face das limitações exteriores à liberdade: da aceitação cívica desses 

condicionamentos à sua negação, as diversas atitudes revelavam que a dependência recí-

proca se experimentava como algo só justificado por razões de eficácia e de interesse pessoal. 

Ao mesmo tempo, as atitudes de solidariedade, com risco para as próprias vidas, de médicos 

e enfermeiros, de trabalhadores dos serviços públicos, etc., eram elogiadas como heroicas.
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Tem algo de paradoxal, ou antes de trágico, que muito pouco tempo antes de nos ver-

mos confrontados com a pandemia e com o eclodir de diversas guerras, com todo o las-

tro de morte que ambos os fenómenos trouxeram consigo, alguns autores anunciassem 

profeticamente o fim da morte, da doença e da guerra (Harari 2017) e que semelhantes 

promessas não suscitassem qualquer reação. 

Talvez não tivesse sido necessária uma pandemia para dar conta que a vulnerabilidade 

e a dependência marcam todas as vidas humanas. No âmbito da antropologia e da ética 

vários autores vinham chamando a atenção para esse facto, mas é indiscutível que a expe-

riência partilhada da pandemia – pelo seu carácter universal e condicionante – tornou 

mais patente que algumas das evidências em que estamos instalados carecem de revisão 

e têm algo de unilateral. A vida impôs-se à profecia e a realidade prevaleceu sobre a teo-

rização. David Hume tinha razão: com frequência só experiências tão duras como a da 

pandemia são capazes de nos levar a focar o que não temos o hábito de considerar.

O fenómeno de simultânea acentuação e ocultamento que marca o nosso olhar habi-

tual – e que a experiência extrema da pandemia permitiu observar com especial nitidez 

– afeta naturalmente a visão que cada época tem da ética e dos bens e valores que o agir 

ético visa proteger ou fomentar. Faz-se sentir nas diversas áreas da vida humana, também 

na área da Bioética e, dado o carácter aplicado da reflexão bioética, tem múltiplas conse-

quências práticas. 

Nas páginas que se seguem gostaria de argumentar que a dependência está entre os 

aspetos mais negligenciados ou ocultados pela reflexão bioética, e que esse ocultamento 

tem consequências para a Bioética no seu todo e no modo de equacionar a solução dos 

problemas concretos. Precisamente a pandemia – em que não vou insistir, muito se escre-

veu já sobre ela – teve o mérito de mostrar que o tema da dependência não pode deixar 

de estar presente neste âmbito e que focá-lo, em vez de o evitar, é fundamental para 

compreender e justificar racionalmente algumas das medidas que foram adotadas a nível 

mundial; ao mesmo tempo, a aceitação da dependência como um aspeto da condição 

humana operou tacitamente na justificação do juízo crítico sobre comportamentos que 

de outro modo dificilmente seriam tidos como censuráveis. Os exemplos são quotidia-

nos e foram abundantemente comentados e até objeto de controvérsia: acolher que 

devemos ficar em casa, que não podemos sair se estamos infetados, que é imperativo 

usar máscara, que devemos manter determinada distância ou que seremos punidos se 

viajarmos.

Dito isto será talvez útil fazer ainda algumas considerações. A primeira diz respeito à 

perspetiva adotada, que é filosófica ou antropológica: acolhendo a observação certeira de 

David Hume a propósito dos efeitos do hábito, interessou-nos focar o modo como, num 
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primeiro momento, a Bioética incorporou à sua reflexão a condição autónoma dos seres 

humanos, bem como identificar algumas das consequências, teóricas e práticas, dessa 

incorporação1. No entanto, o olhar não é histórico: não pretendemos debruçar-nos sobre 

a forma como a história da filosofia abordou as questões da autonomia e dos seus limi-

tes. O tema é parte da reflexão antropológica desde sempre e uma consideração histórica 

minimamente atenta obrigaria a matizações que é impossível sequer enunciar2. 

É evidente, em segundo lugar, que o tema da dependência admite múltiplas aborda-

gens relevantes, em virtude precisamente da sua centralidade: análises sociológicas, esta-

tísticas, linguísticas, históricas, entre outras. Uma das mais interessantes, complementar 

da que aqui se adota, é porventura a da literatura; não é com certeza por acaso que a 

literatura dos dois últimos séculos se ocupou com tanta frequência deste tema e ilustrou 

com acerto muitos dos conflitos que acompanham as experiências da liberdade individual 

e da dependência3. 

Por fim, sustentamos, sem ainda o ilustrar, que o entendimento que tenhamos da 

dependência tem consequências práticas. MacIntyre é um dos filósofos contemporâneos 

que mais se sentiram interpelados por este facto e um dos primeiros a refletir com profun-

didade sobre o seu esquecimento. As obras em que mais detidamente considerou esta 

questão não se inscrevem no âmbito da Bioética, mas sim no da ética em sentido amplo 

(MacIntyre 1999, 2016). Argumentamos que algumas das suas observações poderão ilu-

minar também a reflexão bioética. 

Dependência – uma dimensão esquecida

Um olhar rápido sobre a literatura bioética mais recente mostra que não é habitual a 

dependência – que evidentemente enquadra as relações estabelecidas entre prestadores 

e beneficiários dos cuidados de saúde – ser destacada ou é-o em muito pouca medida. 

Bastará referir alguns exemplos mais significativos: 

1	 O modo como o acolhimento se deu é bem conhecido: sem focar nem definir o conceito de autonomia, 
os textos inaugurais da Bioética acolheram-na como uma evidência e passaram imediatamente a enun-
ciar as suas implicações práticas. Pense-se na primeira frase do Código de Nuremberga ou no modo 
como o tema é introduzido e abordado no Relatório Belmont. 

2	 A literatura é muito ampla. Cf., só para o período moderno, Schneewind 2005.
3	 Pense-se, entre muitos outros exemplos, em autores como Machado de Assis, Tchékhov, Bulgákov ou, 

mais recentemente, Dino Buzzati. Talvez não seja casual que alguns deles sejam, além de escritores, tam-
bém médicos.
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a) 	 A Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos consagra três artigos à autono-

mia (arts. 5.º, 6.º e 7.º) e nenhum à dependência. O artigo que mais se aproxima deste 

tema é o 8.º, que versa sobre a vulnerabilidade humana e que tem a seguinte redação: 

Na aplicação e no avanço dos conhecimentos científicos, da prática médica e das tec-

nologias que lhes estão associadas, deve ser tomada em consideração a vulnerabili-

dade humana. Os indivíduos e grupos particularmente vulneráveis devem ser protegi-

dos, e deve ser respeitada a integridade pessoal dos indivíduos em causa.4 

	 Já o artigo 5.º indicava: “No caso das pessoas incapazes de exercer a sua autonomia, 

devem ser tomadas medidas especiais para proteger os seus interesses e direitos”; e 

o artigo 7.º prescrevia que “deve ser concedida proteção especial às pessoas que são 

incapazes de exprimir o seu consentimento”5.

 b) 	 O termo também não costuma aparecer em enciclopédias ou dicionários de Bioética. 

Assim, na Encyclopedia of Bioethics – apesar da sua dimensão: 5 volumes e mais de 3000 

páginas – não existe a entrada dependence. O termo que mais se aproxima é diseability, 

embora a condição dependente seja referida ao considerar a velhice ou a doença men-

tal (Post 2004). O mesmo acontece em A Handbook of Bioethics Terms (Tubbs 2009) ou 

no mais recente Dictionary of Global Bioethics (ten Have e Neves 2021). 

c) 	 Mais eloquente é o caso da obra de George Agich, Dependence and Autonomy in Old 

Age (Agich 2003). Apesar do título, o livro não consagra qualquer capítulo à depen-

dência e, dos seis capítulos que a constituem, cinco têm no título o termo autonomia.

Decerto, os exemplos anteriores não bastam para descrever adequadamente o pano-

rama da Bioética atual. Poderiam apresentar-se exemplos que contrariam ou atenuam o 

que foi apresentado (Marcos 2016; ten Have 2016). Pode argumentar-se, por exemplo, que 

é cada vez mais abundante a literatura bioética que se debruça sobre o envelhecimento, 

e – ao abordar os problemas próprios desta etapa da vida – a questão da dependência é 

vista como central: afinam-se procedimentos para a classificar, para a avaliar, para calcular 

os seus custos humanos e materiais, etc. É verdade; mas é também significativo que a 

dependência se pense quase exclusivamente por referência à velhice, às doenças mentais 

e aos comportamentos aditivos. Por outro lado, são cada vez mais numerosos os autores 

– provenientes de correntes bioéticas diversas – que denunciam o esquecimento do tema 

da dependência, considerando-o como uma projeção nas áreas da Bioética e da saúde de 

um certo olhar masculino sobre as relações humanas (MacIntyre 1999, 3). 

4	 Itálicos acrescentados.
5	 Itálicos acrescentados. 
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Evitando o risco das generalizações fáceis, parece claro, no entanto, que o tema da 

dependência tem pouca relevância na Bioética como tal, só aparecendo em situações 

bem definidas. Este facto é tanto mais paradoxal quanto os temas clássicos da Bioética – e, 

portanto, a maior parte da literatura bioética – incidem sobre dois momentos da existên-

cia humana nos quais a dependência é especialmente percetível: o seu início e o seu fim. 

Dependência e/ou autonomia

Não é difícil reconhecer – a Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos 

apontava nesse sentido – que a relevância concedida à noção de dependência é inver-

samente proporcional à concedida à noção de autonomia6. Na exata medida em que a 

autonomia se afirma como um valor maior do discurso bioético, a dependência experi-

menta-se ou como uma ameaça ou como uma fatalidade, como o que há que minorar a 

todo o custo. 

O contexto histórico do surgimento da Bioética – tanto as investigações desenvolvidas 

na II Guerra Mundial como as desenvolvidas em meio hospitalar nos EUA – ajuda a com-

preender a importância concedida à autonomia naquelas primeiras décadas. A autonomia 

foi vista como uma dimensão do ser humano capaz de proporcionar um limite externo 

inultrapassável às intervenções – terapêuticas ou de investigação – em seres humanos, 

defendendo-os de abusos grosseiros. Tratava-se de uma forma, a requerida naquele 

momento, de explicitar a convicção ética fundamental de que o fim não justifica os meios e 

de que cada ser humano é um fim em si mesmo. Por isso, os textos fundadores da Bioética 

contemporânea – o Código de Nuremberga e o Relatório Belmont – insistiram em que o 

respeito pela autonomia é uma forma – a mais básica ou a mais ajustada – de respeito pelo 

ser humano no âmbito da Biomedicina. 

A gravidade dos abusos que se quiseram acautelar parecia exigir que a atenção se cen-

trasse tão-só neste aspeto; comparativamente, não parecia necessário refletir sobre outros 

aspetos da condição humana, talvez tão importantes como a autonomia, e que deviam 

ser também considerados. À vista do que aconteceu, prestar atenção a outra coisa parecia 

6	 Tomamos aqui os termos autonomia, vulnerabilidade e dependência no seu sentido comum, recolhido 
no Dicionário da Academia das Ciências: Autonomia: capacidade de se governar ou de se gerir pelos 
seus próprios meios; liberdade de determinar os seus comportamentos, as suas opções, os seus valo-
res. Vulnerabilidade: característica do que é frágil, qualidade do que é vulnerável; suscetibilidade de ser 
ferido ou atingido por um mal físico, por uma doença. Dependência: falta de autonomia de alguém ou 
de alguma coisa relativamente a outra. É também neste sentido comum que o termo autonomia é 
usado no Relatório Belmont e em boa parte da literatura bioética posterior.
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quase imoral, uma espécie de distração que desviava do essencial. Um dos aspetos da 

condição humana mais negligenciados foi precisamente a dependência. 

Ora, a insistência com que se destacou unilateralmente a importância da autonomia, 

elevada à condição de princípio bioético fundamental, teve consequências na perceção 

da vida humana em todas as suas fases e isto em múltiplos aspetos. Bastará recordar os 

seguintes: 

a) 	 por um lado, levou a contrapor dependência a autonomia. A dependência experi-

menta-se como o que transitória ou definitivamente compromete a autonomia do 

sujeito, de tal modo que se vê como desejável que cada um exerça, se necessário de 

antemão, a sua autonomia ou que participe nas decisões que lhe dizem respeito na 

medida das suas capacidades; a insistência neste ponto é tal que essa participação 

parece bastar para legitimar as decisões tomadas; 

b) 	 por outro lado, na medida em que o respeito pela autonomia traduz o respeito devido 

à pessoa, por um erro de lógica, decorrente da absolutização da autonomia, tendeu-

-se a identificar o valor da pessoa com o valor da sua autonomia, ou a identificar uma 

vida digna com uma vida autónoma. Só à luz desta identificação poderia ter algum 

sentido falar de “vidas sem dignidade” ou de “morte digna” para indicar a “morte a 

pedido”; graças a ela, é-se levado a crer que um sujeito humano só é merecedor de 

respeito enquanto puder dispor da própria vida ou decidir sobre si próprio; 

c) 	 por último, a dependência foi entendida como uma situação excecional, que afeta 

um conjunto determinado de seres humanos, em circunstâncias específicas. O ser 

humano normal, o adulto capaz, é autónomo; a dependência é uma situação especial, 

uma ameaça particularmente dolorosa, que exige “proteção especial” daqueles – os 

outros – que são afetados por ela. 

Esta perspetiva – que a todos afeta até certo ponto, porque tem muito de ambiental 

– tem, no entanto, algo de redutor e de artificial. Em primeiro lugar, porque autonomia 

e dependência não são termos antónimos: a autonomia opõe-se à heteronomia, não à 

dependência. A autonomia própria dos seres humanos vive-se sempre num horizonte de 

relativa dependência; por isso, a valorização positiva que, com toda a justiça, se faz da 

autonomia não implica, correlativamente, um juízo negativo sobre a dependência. Em 

todas as vidas humanas, autonomia e dependência coexistem. Ou, mais radicalmente, 

como com agudeza destacou MacIntyre, a autonomia é uma conquista tornada possível 

graças a relações de dependência. Cada um de nós aprendeu a ser homem, aprendeu 

a decidir, tornou-se um membro ativo e interveniente na sociedade – aprendeu a ser 
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autónomo – graças à colaboração de outros. Neste sentido, a dependência é uma dimen-

são estrutural e valiosa de todas as vidas humanas. 

Todas as vidas humanas são interdependentes em todas as fases da sua existência, e 

este facto não é um sinal de carência, mas de excelência. A capacidade relacional, a inter-

dependência, é uma dimensão essencial do que significa ser pessoa. A autarquia total é a 

nota do inerte, não do vivo nem do humano. Somos inviáveis no isolamento e a presença 

de outros é, para cada vida humana, uma condição de possibilidade essencial – talvez a 

única verdadeiramente essencial – da sua realização humana. 

Que autonomia e dependência coexistam quer também dizer que a autonomia com-

pleta é uma falsidade e um absurdo existencial e, na medida em que contraria a condição 

humana real, fomentá-la de forma unilateral é uma causa de sofrimento, que se experi-

menta como abandono. Quem se pensa a si mesmo a partir exclusivamente da categoria 

de autonomia ignora a condição radicada de todas as vidas humanas. Não ser capaz de 

reconhecer este facto, ou ter com ele uma relação crispada, afeta toda a vida de um sujeito, 

a um ponto que somos talvez incapazes de avaliar. E não é certamente um sinal de matu-

ridade, mas antes do contrário. 

Ser cego para a própria dependência ou para a dos outros – ou, o que é pior, susten-

tar que é preferível a morte à dependência – tem ainda pelo menos outra consequência. 

Rejeitar a dependência – advogar a máxima autonomia como um requerimento da reali-

zação humana –, além de não nos permitir compreender como chegámos a ser adultos 

autónomos, leva também a eliminar as redes de dependência adequadas; isto é, impede-

-nos de confiarmos uns nos outros. 

É esta mútua dependência, que se experimenta sem reflexão na vida quotidiana, que 

tende a ser esquecida no discurso ético e bioético. Neste contexto, a dependência é vista – 

insisto – como uma situação singular e circunscrita, relativamente à qual tomamos posição, 

mas que afeta apenas um pequeno número. Daí que os dependentes não se vejam como 

“um de nós”, como os que estão na posição em que podia estar cada um de nós, em que não 

estamos por acaso, ou em que poderemos estar num futuro mais ou menos próximo. 

Entre as consequências mais significativas de adotar esta perspetiva unilateral está o 

hábito de ver a relação dos agentes “autónomos” com os seres humanos ditos “depen-

dentes” como uma relação absolutamente singular: os seres afetados pela dependência 

devem ser objeto de uma discriminação positiva, estão confiados à nossa boa vontade 

e ameaçados pela falta dela, já que não podem contar consigo mesmos para conduzir 

a própria vida. Esquece-se, assim, que a escala da dependência só tem mais e menos, e 

que nessa escala todos ocupamos um lugar variável, de tal forma que nenhuma socie-

dade fará justiça ao ser humano real se não tiver em conta a circunstância quotidiana da 
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dependência, e se não a integrar como um elemento essencial da sua própria organização, 

seja qual for o lugar que cada um ocupe na escala da dependência. Dito de outro modo, 

a situação da dependência extrema não é qualitativamente diversa de outras situações 

humanas, nem sequer é diferente daquelas por que já passámos e que tornaram viável a 

nossa vida de adultos autónomos.

Por outro lado, ao identificar e discriminar desta forma os “dependentes”, podemos che-

gar a esquecer também que as formas de dependência são múltiplas e não se reduzem 

à dependência física; esquecê-lo leva a pensar que o que devemos aos dependentes são 

recursos técnicos – médicos, terapêuticos, materiais –, desatendendo outros aspetos mais 

constantes e mais dolorosos das vidas dos que se encontram nos extremos da escala: a 

solidão, a falta de comunicação, a exclusão do espaço social, o enclausuramento em espa-

ços reservados, etc. Trata-se, claro, de situações muito complexas, mas não identificar ade-

quadamente os seus contornos não ajuda a encontrar as soluções ajustadas. 

A linguagem, que nos denuncia aos nossos próprios olhos, ilustra com frequência a 

situação anterior. Ela, melhor do que muitos argumentos, revela a presença difusa destas 

consequências e o seu alcance. Bastará recordar dois exemplos muito simples: 

	· podemos pensar, em primeiro lugar, no sentido e na mensagem que transmitem 

frases tão comuns como “eu só não quero ser uma carga para ninguém”, “coitadinho, 

já não se pode valer” ou “já cá não estou a fazer nada”; 

	· em segundo lugar, adotando uma perspetiva diversa, mas relacionada com esta, 

podemos perguntar também: por que razão servir – estar ao serviço de outro – se 

toma com frequência como algo desagradável ou humilhante, e ser servido – preci-

sar de ajuda de outros – se pode experimentar igualmente como algo humilhante 

ou degradante? 

Ampliando a perspetiva: o reconhecimento da dependência  
e a conquista da independência

Alguém poderia argumentar que as diversas situações antes referidas não são com-

paráveis e que o quadro apresentado não é realista. É completamente diferente – dir-

-se-á – estar integrado em redes de relações e participar nelas, dando e recebendo, e estar 

totalmente dependente, como o estão com alguma frequência os doentes mentais e os 

idosos. Acaso não é verdade que, nessas circunstâncias, depender é doloroso? 

Seria desonesto negá-lo. Mas afirmar que a dependência é dolorosa, sobretudo para 

aqueles que alguma vez conduziram a própria vida – e as nossas –, não é o mesmo que 
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dizer que a dependência é um fator de indignidade ou que deve ser eliminada a qual-

quer custo. E talvez a dependência se experimentasse como menos dolorosa se fosse vista 

como uma condição de todas as vidas humanas. Nessas circunstâncias, será absurdo sen-

tir-se humilhado por precisar de ajuda; nessas circunstâncias, prestar ajuda será apenas 

restituir a outros, eventualmente diferentes daqueles que nos ajudaram a nós, a dívida 

que contraímos uns com os outros enquanto seres humanos. 

A questão apresentada – a necessidade ou a conveniência de reconhecer a dependên-

cia como uma dimensão de todas as vidas humanas e a exaltação unilateral da autonomia 

como um erro de perspetiva – pode, à primeira vista, parecer secundária, de pura acen-

tuação, ou ser considerada mesmo como um aspeto da reflexão bioética sem consequên-

cias. Gostaria de argumentar – com MacIntyre – que é muito mais do que isso. Na obra 

Dependent Rational Animals, referindo-se precisamente à vulnerabilidade e à dependência 

dela decorrente, MacIntyre escreve: 

A primeira vez que tomei consciência da importância que tem na vida do ser humano 

a vulnerabilidade ante os perigos e os danos físicos e mentais, não foi graças à filosofia. 

Demorei tempo demais a dar conta da transcendência que tinha o facto de uma grande 

parte da filosofia moral não se ter ocupado deste tema. (MacIntyre 1999, xi)

E mais adiante insiste: 

estes dois conjuntos de factos relacionados entre si, os que se referem à vulnerabilidade e 

às aflições e os que se referem ao grau da nossa dependência de outras pessoas, são tão 

importantes em si mesmos que nenhum autor que aspire a dar uma explicação convin-

cente da condição humana pode deixar de lhes conceder um lugar privilegiado. Contudo, 

a história da filosofia moral do Ocidente parece dizer o contrário. (MacIntyre 1999, 1) 

O mesmo se poderia dizer da Bioética. Em face deste diagnóstico sobre a ética ocidental, 

MacIntyre propõe-se abordar a seguinte questão: “Que consequências teria para a filosofia 

moral considerar o facto da vulnerabilidade e da aflição e o facto da dependência como 

rasgos fundamentais da condição humana?” (MacIntyre 1999, 4).

Dos vários aspetos da resposta que propõe, destacarei apenas dois, pela influência que 

podem ter na reflexão bioética. O primeiro diz respeito ao que MacIntyre chama as “vir-

tudes do reconhecimento da dependência”. O filósofo britânico insiste em que as com-

petências que devem adquirir os agentes éticos independentes – os chamados agentes 

autónomos – só se alcançam realmente se a dependência se reconhecer como um facto. 
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Neste sentido, “o reconhecimento da dependência é a chave da independência” (MacIntyre 

1999, 85). Escreve o autor:

A filosofia moral moderna pôs grande ênfase na autonomia do indivíduo, na sua capaci-

dade de formular eleições independentes, o que é compreensível e correto. Contudo, con-

sidero que as virtudes da atuação racional independente só se podem exercer adequada-

mente acompanhadas do que denominarei virtudes do reconhecimento da dependência 

e que, se isto não se compreende, não se podem ver com clareza certos rasgos da atuação 

racional. (MacIntyre 1999, 8)

A alteração de perspetiva não é, portanto, uma questão de mera acentuação: está em 

causa a compreensão de que a natureza e a radicalidade das relações de dependência exi-

gem reconhecer que se está em dívida desde o princípio. E isto significa que, nas relações 

humanas, a retribuição não é um assunto de estrita reciprocidade: não o é, em primeiro 

lugar, porque começámos por receber sem ter dado nada e, em segundo lugar, porque o 

que se recebe e o que se dá são com frequência incomensuráveis. Cada um tem alguma 

ideia de com quem está em dívida – pais, familiares, vizinhos, professores, amigos, etc. –, 

mas não sabe a quem terá de dar. Também não sabe exatamente de que é que precisará 

aquele a quem tem de dar. Trata-se de um cuidado recíproco do ser como tal, indepen-

dente do resultado final e não condicionado por ele. Fomos objeto deste tipo de cuidado 

e é também este o tipo de cuidado que nos corresponde prestar aos outros.

Para compreender adequadamente a rede de relações de reciprocidade, é indispensá-

vel, portanto, compreender que é possível que tenhamos de dar mais do que recebemos, 

e que pode acontecer que não recebamos coisa alguma daqueles a quem estamos obri-

gados a dar. Também é necessário compreender que o cuidado a proporcionar aos outros 

tem algo de incondicional, uma vez que o que em cada circunstância se requer de cada 

um de nós, enquanto agentes éticos, é definido pelas necessidades dos outros. Neste sen-

tido, “uma determinada comunidade desenvolve-se na medida em que é a necessidade 

que proporciona as razões para atuar dos seus membros” (MacIntyre 1999, 109).

Entendido deste modo, o reconhecimento da dependência conduz ao segundo aspeto 

da resposta de MacIntyre que gostaria de destacar: o reconhecimento da dependência 

funda o que, à falta de termo mais ajustado, o autor designa como “justa generosidade” 

(MacIntyre 1999, 120-122). A expressão, aparentemente paradoxal, aponta para a ideia de 

que a beneficência é, em última instância, uma dimensão da justiça, ou, o que é o mesmo, 

sugere que o reconhecimento da dependência leva a considerar a generosidade – o dar 

sabendo que aqueles a quem vamos dar não nos poderão pagar – como uma dimensão 
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essencial das relações entre os seres humanos. Nessas circunstâncias, não socorrer é um 

defeito, um modo de agir que, mesmo que não seja penalizado criminalmente, nos empe-

quenece enquanto raciocinadores práticos independentes.

A relação que nos vincula aos que em cada momento precisam de ajuda é a mesma 

de que gostaríamos de ser objeto se fôssemos nós a precisar de ajuda: exige uma dispo-

sição de generosidade – porque é incondicional – e reconhece-se como uma exigência 

da justiça – é algo devido. Ela substitui ou qualifica o dever de beneficência, que deixa 

de entender-se como algo porventura desejável, mas não devido, e passa a entender-

-se como o fundamento de uma sociedade plenamente humana – uma sociedade de 

seres ameaçados em permanência pela vulnerabilidade, e que contam uns com os outros 

para fazerem face a essa vulnerabilidade que a todos ameaça. Nas palavras do próprio 

MacIntyre: 

a aprendizagem prática que faz falta para chegar a ser um raciocinador prático é idêntica 

à que se requer para encontrar o próprio lugar dentro de uma rede de indivíduos que dão 

e recebem, onde se entende que o bem individual é inseparável da obtenção do bem 

comum. (MacIntyre 1999, 113)

Conclusão

Por razões muitas vezes destacadas, a Bioética insistiu na importância e no valor da 

autonomia, considerando-a, a justo título, como uma dimensão fundamental da pessoa e, 

portanto, entendendo o respeito pela autonomia como uma expressão do respeito pela 

pessoa. Mas a acentuação exclusiva desta dimensão teve também o seu preço. A insistên-

cia na dimensão da autonomia teve a vantagem inquestionável de ressaltar a importância 

deste aspeto da nossa condição, especialmente ameaçado em tantas circunstâncias em 

que a Bioética tem sido chamada a pronunciar-se. Mas é também verdade que, com o 

tempo, a consideração unilateral e exclusiva da autonomia expôs-nos ao risco de desen-

volver uma visão artificial e redutora da vida e da condição humanas. Com efeito, como 

se procurou mostrar, o destaque dado à autonomia foi acompanhado de uma correlativa 

estigmatização da dependência, que se entendeu como oposta àquela e como algo que 

havia que atenuar ou anular a todo o custo. Estamos agora em melhores condições – gra-

ças também à experiência vivida da pandemia – para avaliar algumas das consequências 

desta valorização unilateral da autonomia. 

As vidas humanas – em todas as suas fases – são marcadas pela vulnerabilidade e desen-

volvem-se num horizonte em que estão presentes múltiplas formas de interdependência. 
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Destacar este facto – e não considerar a dependência como uma forma extrema e singular 

de condicionamento de apenas algumas vidas humanas – tem inúmeras consequências 

práticas: levar-nos-á a acolher e a humanizar a própria dependência, equacionando em 

moldes novos as relações de respeito e de cuidado que permeiam as áreas da saúde e da 

Biomedicina. Sem insistir na radicalidade antropológica da dependência, e na sua correta 

e inevitável articulação com a autonomia, será difícil cuidar de outros e acolher o cuidado 

de outros, sem correr o risco de os deixarmos simplesmente entregues a si mesmos e sem 

experimentarmos a ameaça de sermos abandonados por eles.
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